



XI SESSÃO PARLAMENTAR

23 de Maio de 2005

Responsabilidade social dos jovens 
na prevenção de comportamentos de risco
Projecto aprovado na 1.ª Comissão

Os deputados à XI Sessão Parlamentar “A Escola e a Assembleia” recomendam à Assembleia da República a adopção das seguintes medidas:
1. Criar um Gabinete nas Escolas que efectue atendimento confidencial e anónimo aos alunos, formado por psicólogos, assistentes sociais, professores, médicos e outros especialistas que sensibilizem os pais e encarregados de educação para os problemas da adolescência. 

2. Aproximar os organismos do Estado e as Autarquias para implementarem actividades de tempos livres e desportivas, sobretudo nas localidades mais afastadas das grandes cidades, evitando, assim, a ociosidade e os comportamentos de risco.

3. Apresentação, pelos meios de comunicação social, de programas em horário nobre que cativem a atenção e o interesse dos jovens, que promovam o diálogo pais/filhos e que abordem os comportamentos de risco.

4. Implementação de rastreios médicos periódicos na comunidade escolar e concretização de parcerias com os Centros de Saúde para que seja dado apoio mínimo e indispensável quer aos jovens que o solicitem, quer às respectivas famílias. 

5. Que a todas as jovens mães, com menos de 18 anos, que continuem a estudar, seja atribuída uma bolsa que custeie integralmente os seus estudos e um subsídio mensal até ao primeiro ano de vida da criança.

6. Criar mecanismos de vigilância e fiscalização mais eficazes e punitivos no combate ao tráfico de droga e à venda de álcool, evitando assim o seu consumo por menores de 16 anos. 

7. Promover a transformação dos bairros sociais através da criação de condições para a ocupação dos jovens em actividades desportivas e educativas, ateliers profissionais, ateliers culturais e sessões de esclarecimento, facilitando a integração dos jovens em componentes educativas/profissionais. 

8. Legislar sobre a criação de programas de formação destinados às famílias dos jovens em risco de abandono escolar.

9. Celebração de protocolos entre o Ministério da Educação, o IPSS (Instituto Particular de Solidariedade Social) e a Associação de Bombeiros, visando a prestação de trabalho humanitário por parte dos alunos durante o ano lectivo, inserido na Área de Projecto e contribuindo para a avaliação.

10. Facultar mais meios humanos e técnicos às instituições responsáveis pela fiscalização do tráfico e consumo de drogas, para que haja um combate mais eficaz contra as causas de comportamentos de risco.
Projecto aprovado na 2.ª Comissão

Os deputados à XI Sessão Parlamentar “A Escola e a Assembleia” recomendam à Assembleia da República a adopção das seguintes medidas:
1. Promover acções/oficinas/workshops de formação para todos os jovens nas escolas, abertas à sociedade civil, onde também os pais e a comunidade envolvente possam participar com ideias e iniciativas concretas visando prevenir os comportamentos de risco.

2. Criação de Gabinetes de Atendimento nas escolas do 2.º e 3.º ciclos, dotados de pessoal especializado na orientação psicológica, de forma a dar resposta a questões do âmbito da saúde Mental, Social e Física, dos jovens e da comunidade educativa.

3. Criação de centros de ocupação de tempos livres nas comunidades onde os jovens estão inseridos, que os possam ocupar de forma atractiva e formativa, designadamente através do equipamento das estruturas sociais locais (casas do povo, juntas de freguesia, grupos sócio‑culturais, etc.), diversificando a oferta de actividades lúdicas e didácticas e, em simultâneo, respondendo às necessidades sociais e culturais locais.

4. Proporcionar aos jovens maior vigilância e segurança quer nas escolas, quer fora delas, investindo em recursos humanos (Forças de Segurança como a PSP ou a GNR) de forma a prevenir comportamentos de risco, fortalecendo o poder de actuação/ coacção das instituições na responsabilidade dos jovens e família.

5. Criação de meios mais rigorosos de fiscalização, controle e punição do comércio ilícito de tabaco e de bebidas alcoólicas a adolescentes.
6. Disponibilização do acesso a preservativos, através de meios mecânicos, nas escolas dos 2.º e 3.º ciclos, ouvidas as respectivas associações de pais e de alunos.

7. Atribuição de uma hora semanal de Educação Sexual no horário escolar dos 2.º e 3.º ciclos e secundário, para a promoção da Educação Sexual em Meio Escolar.

8. Apoio às jovens mães adolescentes através da flexibilização dos horários e da criação de espaços gratuitos onde possam deixar os seus filhos.
9. Promoção de campanhas nacionais de Educação Sexual nos meios de Comunicação Social, em formatos aliciantes para o público‑alvo (ex. mini-séries).
Projecto aprovado na 3.ª Comissão

Os deputados à XI Sessão Parlamentar “A Escola e a Assembleia” recomendam à Assembleia da República a adopção das seguintes medidas:
1. Envolver os educadores em reuniões de formação e esclarecimento com a participação de associações ligadas a alguns comportamentos de risco, estimulando a presença de pais e encarregados de educação.

2. Criação, nas escolas e na comunidade em geral, de espaços, clubes e/ou workshops relacionados com a temática da adolescência para promover uma melhor gestão dos tempos livres no espaço escolar, com sentido de dinâmica de grupo e relação interpessoal.

3. Criação de equipas multidisciplinares com o principal objectivo de prestar informação, aconselhamento e acompanhamento nos vários domínios da toxicodependência, alcoolismo, sexualidade e saúde reprodutiva ou outros comportamentos que ponham em causa a saúde e possam levar ao abandono escolar.
4. Incentivar a existência permanente de um profissional de Psicologia, de um assistente social e de um nutricionista nas escolas, como forma de criar e desenvolver uma relação de confiança e consequente aconselhamento. 

5. Que se desenvolvam, na escola e fora dela, com a ajuda das autarquias, campanhas de sensibilização que desencadeiem formas organizadas de proporcionar aos jovens informação adequada ao seu nível etário, de modo a que estejam atentos aos riscos reais e potenciais que atentam contra a sua saúde e contra a saúde dos outros.

6. Criar um site próprio para os jovens apresentarem as suas dúvidas mais íntimas em “carta” anónima, sendo respondidas por pessoas formadas no assunto; para aqueles que não tenham acesso ao site, instalar em todas as escolas uma caixa do correio para os alunos colocarem as suas dúvidas em carta anónima, tendo mais tarde a sua resposta escrita num quadro. 
7. Possibilitar aos jovens que, a partir do 7.º ano, evidenciem desinteresse pelo currículo escolar nacional, a oportunidade de, na sua escola, frequentarem cursos mais vocacionados para a integração na vida activa.
8. Maior vigilância ao consumo e tráfico de drogas – reforço do dispositivo policial e do patrulhamento nas áreas mais problemáticas.
9. Criação de instituições, sem custos para as famílias, para tratamento de toxicodependentes.
10. Que seja efectivamente leccionada a disciplina de educação sexual nas escolas, se necessário formando adequadamente professores.
Projecto aprovado na 4.ª Comissão

Os deputados à XI Sessão Parlamentar “A Escola e a Assembleia” recomendam à Assembleia da República a adopção das seguintes medidas:
1. Investir na criação de um maior número de centros de apoio ao jovem, sob a forma de sessões de esclarecimento e debate sobre Sida, toxicodependência, gravidez na adolescência/aborto, problemas alimentares e problemas de segurança, utilizando, sobretudo, imagens fortes e depoimentos de profissionais de saúde que lidam quotidianamente com estes problemas, cem como com aqueles que já os viveram.
2. Aumentar a vigilância ou outras variantes (por exemplo, a presença permanente de um agente de autoridade ou um sistema de vídeo‑vigilância) dentro e nas imediações das escolas e nos locais propícios à ocorrência de comportamentos de risco, com vista a reduzir os casos de vandalismo e de violência.

3. Promover maior apoio às famílias, no sentido de alertar para a importância do diálogo na resolução dos problemas, através dos meios de comunicação, em que, por exemplo, os canais de televisão sejam obrigados a ter um serviço público, direccionado para os jovens, onde sejam debatidos os comportamentos de risco.

4. Aumentar os preços das bebidas alcoólicas e criar “discotecas saudáveis” para os amantes da noite, onde só se possa consumir bebidas sem álcool e onde as entradas sejam rigidamente controladas.
5. Fortalecer a fiscalização e limitar de uma forma drástica o acesso às máquinas de venda de tabaco e igualmente à possibilidade de os jovens adquirirem tabaco ou consumirem álcool em determinados estabelecimentos comerciais, punindo os seus proprietários, que, através da sua conduta, induzem os jovens a iniciar comportamentos de risco.
6. Promover a formação de todos os funcionários envolvidos na educação, no sentido de poderem intervir na consciencialização dos jovens, levando aqueles envolvidos em comportamentos de risco para um local próprio, sob a supervisão de um profissional, de modo a conseguir‑se um diálogo aberto com vista a solucionar estas adversidades.

7. Melhorar a preparação/formação de agentes fiscais e aumentar o seu número a fim de facilitar um melhor controlo da entrada de drogas, armas, etc. através dos portos, aeroportos e outras entradas no país.
8. Promover um programa de informação e sensibilização sobre os malefícios da droga, através de campanhas regulares com figuras públicas, e a criação de estruturas que assegurem o acompanhamento e a recuperação de jovens dependentes da droga.

9. Celebrar protocolos entre as escolas, autarquias e associações culturais e recreativas, de forma a criar ofertas aliciantes para a ocupação de tempos livres devidamente orientados por pessoal competente.
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